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Conciliação do aparente antagonismo entre os arts. 287 e 644, do C.P.C. Lições 
da doutrina. A imposição das 'astreintes', como meio de coerção sobre o devedor da 
obrigação de fazer ou não fazer, objetivando a execução espec(fica da obrigação, não se 
restringe aos casos de prestações infungiveis, podendo aplica r-se também nos casos de 
prestações fungiveis. 
Em ação cível objeto de recurso 
perante o Tribuna l de Justiça do 
Rio Grande do Su l, em que o autor 
pretendeu a condenação da parte 
adversa à constr ução de um muro 
entre duas pro priedades urbanas, o 
magistrado de primeira instância ex ­
cluiu a possibilidade de imposição 
de pena pecuniár ia, sob o argumen ­
to de tratar-se de obrigação de fazer 
fung/ve/, cabendo apenas a constru­
ção da parede divisória por terceiro 
ou reso Ivendo-se a obrigação em 
perdas e danos. Cuidou, certamente, 
em que nos termos do art. 287, do 
C.P.C ., em interpretação isolada, 
apenas quando se tratar de obriga­
ção de fazer, que 'não possa ser rea­
lizada por terceiro', é que consta­
rá da in ic ial a comi nação da pena 
pecumana para o caso de não cum­
primento da sentença condenatória. 
Impõe-se, no entanto, a concilia­
ção entre a regra do citado art . 287 
com o preceito do art. 644, do mes­
mo diploma lega I. 
Com efeito, o art . 644, do 
C.P.C., reza: 'Se a obrigação consis­
tir em fazer ou não fazer, o credor 
poderá pedir que o devedor seja 
rondenado a pagar uma pena pe­
cuniária por dia de atraso no cum­
primento, contado o prazo da data 
estabelecida pelo juiz'. 
E, pelo art. 645, 'a condenação 
na pena pecuniária deverá constar 
da sentença, que julgou a lide'. 
HUMBERTO THEODORO JÚ­
NIOR, no seu excelente 'Processo 
de Execução' (3i1 edição, p. 226 a 
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227), refere a lição de MOACYR 
AMARAL SANTOS, distinguindo 
oomo prestações fung/veis ' as que, 
por sua natureza, ou disposição con­
venciona I, podem ser satisfeitas por 
terceiro, quando o obrigado não as 
satisfaça. São exemplos comuns as 
empreitadas de serviços rurais, oomo 
desmatamentos, plantio de lavouras 
e as de limpeza ou reforma de edifí­
cios'. Menciona serem infungiveis 'as 
prestações que somente podem ser 
satisfeitas pelo obrigado, em razão 
de suas aptidões ou qualidades peso 
soais'. 
Sa lienta o ilustre mag istrado mi o 
neiro que 'a grande importância na 
distinção que ora se faz es tá em 
que, sendo fungível a prestação , po­
derá o credor executá-Ia especifica­
mente, ainda que oontrariamente à 
vontade do devedor. Utilizar·se-ão, 
para tanto, os serviços de terceiros e 
o devedor ficará responsável pelos 
gastos respectivos (arts. 633 e 634) . 
Se, porém, a obrigação for de pres­
tação infungível, a recusa ou mora 
do devedor importam sua conversão 
em perdas e danos, gerando a ex ecu­
ção pela 'obrigação subsidiária' e 
dando lugar à apl icação do clássico 
princípio de que 'c'est en cette obli­
gation de dommages et intérêts que 
se résolvent toutes les obligatio ns de 
faire quelque chose . . .'. 
A ludindo à mult a como meio de 
ooação, menciona outrossim TH EO­
DORO JÚNIOR haver o direito mo· 
derno criado 'a possib ilidade de coa­
gir o devedor das obrigações de fa ­
zer e não fazer a cumprir as p resta­
ções a seu cargo mediante a impo­
sição de multas' , e alude a que 'o 
novo Código prevê, expressamente, 
a utilização de multa diária para 
oompelir o devedor a realizar a pres ­
tação de fazer ou não fazer (ar t. 
644), de sde, porém, que a comina­
ção tenha sido objeto de condena­
ção na sentença q ue julgou a lide, 
no processo de con hecimento (art. 
645)' . 
Do eminente processualista sul­
-rio-grandense A LC ID ES DE MEN­
DONÇA LIMA (Coments. ao C.P.C., 
Forense , 69 vol., Tomo 11 , n. 1.782 
e 1.7 83) o magistério : 'Ante o ina ­
di mplemento de urna obrigação que 
oompita ao devedor fazer ou não 
fazer, a prest ação poderá ser f ungi­
vel (na fa Ita de ato do devedor, o 
credor ou, mais comumente, um ter­
ceiro, poderão rea lizá- Ia , art. 633, 
ou desfazê-Ia - arts. 633, 634 e 
643), ou infungi vel (ar ts. 638 , 639 
e 643 , parágrafo único). Como su­
cedâneo no rmal, equivalendo , em 
pr incípio , à própr ia obr igação in­
cumprida, o reméd io será a liquida­
ção das perdas e danos resulta ntes 
para o credor. 
Entretanto, o credo r pode ter in· 
teresse na prestaç.ão em si mesma, 
sem sat isfazer-se com as perdas e 
da nos . Em fa ce do milenário adágio 
nemo pote.H p raecise cogi ad fac­
tum, aparentemente , o credor , que 
não obtivesse a prestação do deve· 
dor, não teria meio eficie 
guro de consegui-I a do inad 
Seria imoral e injusto se 50 
xistisse, lesando, quiçá , de 
reparável O credor ante a o 
do devedor. Entre outroS ! 
teoricamente, exitoso resul· 
o credor (verbi grat ia, resc 
contrato ou requerer o ai 
força públ ica, segundo os ! 
de Josserand) , surgi u, nc 
francês, a medida conheci 
'astreintes', que, na lição da 
rista , 'apresenta sobre o pr 
(emprego da força pol j c jal ~ 
super io ridade de não violen1 
soa física do devedor e de 
a um resultado ooncreto'. 
E, finalmente, MENDor 
MA diz (n. 1.780) que, pe la 
cia do texto do art. 644, 
porta se a prestação é 
(arts. 633/634) ou infungi~ 
638/639) : 'Bastará que o 
seja recalcitrante; se atrase 
vência da obrigação; ou r 
infração posteriormente ao 
mento'. 
JOSÉ CAHLOS BARBm 
RE I RA, em seu 'O Novo f 
Civil Brasilei ro', Tomo 11, p. 
tenta: 'O campo de aplicaç 
excelência dos meios de coer 
das obrigações com prestaçã( 
givel. Realmente, quando se 
possível proporcionar ao 
sem a colaboração do deVI 
resu ltado práti co que lhe in 
não há tanta necessidade de 
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dor, não teria meio eficiente e se­
guro de consegui-Ia do inadi m plente. 
Seria imora l e injusto se so lução ine­
xist isse, lesando , quiçá, de modo ir­
reparável o credor a nte a obst inação 
do devedor. Entre o utro s meios de, 
teoricamente, exi t oso resul tado para 
o credor (verb i grat ia , re solução do 
contrato ou requerer o aux ílio da 
força pública, segu ndo os exe m plos 
de Josserand), surgiu , no direito 
francês, a medi da co nh ecida como 
'astrei nt es' , qu e, na li ção daq uele ju­
ri sta , 'apresenta sobre o precedente 
(emprego da força po licial) a d upla 
super io r idade de não vio lentar a pes­
soa fís ica do devedor e de conduz ir 
a um re su ltado co ncreto ' . 
E, final mente, MENDON ÇA LI ­
MA diz (n. 1.7 80 ) q ue, pe la referên­
cia do tex to do art . 644, não im­
porta se a p restação é fungível 
(arts. 633/634 ) ou in fungível (arts. 
638/639 ): ' Bastará q ue o devedor 
seja recalcitrante ; se atrase na sol­
vência da obrigação; ou re itere a 
infração poster iormente ao cum pri­
mento '. 
JOSÉ CA R LOS BA RBOSA MO­
RE IR A, em seu 'O No vo Processo 
Civil Brasile iro', To mo li , p. 52 , sus­
tenta: 'O ca mpo de apli cação por 
excelê ncia dos meios de coerção é o 
das obr iga ções com prestação infun­
gível. Rea lmente, Quando se mostra 
poss ivel propor cionar ao credor, 
sem a co laboração do devedor , o 
result ado prát ico que lhe interessa , 
não há tanta necessidade de exercer 
pressão sobre a vo ntade do segundo , 
pa ra que cu mpra e le mesmo a o bri­
gação. A í, os meios de sub-rogação 
em regra funcionam a contento e 
bastam para atingir-se o fim q ue se 
tem em vista'. Mas, mais adiante, 
esclarece: 'A lei, entretanto, não re s­
tringe aos caso s acima indicados a 
ad missibilidade dos meios de coer­
ção. Segundo tr ansparece da rubrica 
da Secção Iti e do teor do art . 644, 
prinCIpIO, são eles utilizáveis em 
qualquer hipótese de obrigação de 
fazer (com prestação fungível ou in­
fungível) ou de obrigação de não 
fa zer'. 
É possível objetar que, pelo texto 
do art. 287, do C.P .C., a cominação 
da pena pecuniária seria restrita aos 
casos de obrigações de fazer ou não 
fazer infungíveis, em aparente par­
cial antagonismo com os artigos pre­
citados, do d iplo ma processual, que 
autorizam o preceito cominatónio 
em todas as o brigações de fazer ou 
não fazer. 
Preceitua o art. 287 : 'Se o autor 
ped ir a condenação do réu a abster ­
-se da prática de algum ato, a tole­
rar alguma atividade, ou a prestar 
fato que não possa ser rea Iizado por 
terceiro, co nstará da petição inicial 
a cominação da pena pecuniária, pa­
ra o caso de descumprimento da 
sentença (arts. 644 e 645)'. 
O eminente CALMON DE PAS­
SOS, em discorrendo sobre o art. 
287 ('Co ments. ao C.P.C:, Foren­
se, Tomo 111, n. 99), aponta que o 
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mencionado art. 287 impõe a comi­
nação da pena com acentuado teor 
imperativo - 'constará'. Já pelo art. 
644, o credor dispõe de uma faculda­
de, pois poderá pedir que o devedor 
seja condenado a pagar u ma pena pe­
cuniária. E busca compor o aparente 
conflito entre os preceitos lega is, ex­
plicando que, em sendo infung/ve/ a 
obrigação, impõe-se o preceito comi­
natório, a bem de não deixar à 
míngua de exeqüibilidade prática a 
tutela jurisdicional deferida. Ao pas­
so que, em sendo fung/ve / a obriga­
ção, o preceito é mera faculdade, 
utilizável a critério do autor. Vale 
transcrever: 'Quando a satisfação do 
direito do credor exige uma ativida­
de pessoal do devedor, mas ela é, 
por igua I, obten ível pelos meios de 
sub-rogação já mencionados, a resis­
tência ou abstenção do vencido não 
torna vazia de sentido a tutela juris­
dicional deferida. Se o vencido devia 
construir a casa e não constrói, ter­
ceiro pode fazê-lo às custas do ven­
cido (art. 633). O mesmo se pode 
dizer quanto às obrigações negativas : 
se o vencido não devia construir o 
muro e construiu, pode ele ser de­
molido por sua conta e risco (arts. 
642 e 643), Na hipótese, entretanto, 
de se tratar de obrigação positiva ou 
negativa insuscetível de ser a lcança­
da sem a participação direta e pes­
soa I do vencido, a a usência de meios 
coercitivos esvazia ou minimiza a tu­
teia jurisdicional deferida, máxime 
quando se trata de prestação inava­
liável. Daí a tendência de numerosas 
legislações no sentido de introduzir 
remédios consistentes em provimen­
to jurisdicional de natureza conde­
natória que exerça sobre o devedor 
pressão particularmente intensa, na 
medida em que comina penalidade 
incidente sobre o devedor inadim­
plente, sanção que pode ser repre­
sentada não só por pena pecuniária, 
como por med ida restr itiva da liber ­
dade do devedor, ou por ambas. 
'Nessa linha de solução técnica, 
s itua-se o art. 287. Cuidando-se de 
obrigações positivas ou negativas in­
fungíveis, deve o autor pedir a co­
minação , sob pena de ser indeferida 
sua inicial. Nada impede, entretanto, 
opte, de logo, pela resolução em 
perdas e danos, ou coloque o seu 
pedido de execução especifica em 
alternativa : adimplir ou responder 
por perdas e danos. Nesta hipótese, 
não vemos como se considerar es­
sencial o pedido de cominação. Ele 
é indispensável, sob pena de inépcia, 
quando se pretende essencialmente a 
execução espec ífica e ainda mais 
quando se cuida de prestação inava­
liável'. 
No mesmo sentido foi BARBO­
SA,MOREIRA, obra citada, p. 54, 
verbis: 'Não pode a multa ser aplica­
da na execução se não constou da 
sentença, nem constar da sentença 
se não a pediu o autor, em atenção 
ao princípio que pro(be o julgamen­
to extra petita (cf. vol. I, § 19, n. I, 
1). Via de regra, é livre ao autor 
pedir ou não a condena, 
dor ao pagamento da 
644, verbo 'poderá '); ~ 
porém, de obrigação di 
(quer na moda lidade d 
de abster-se, quer na de 
de obrigação de fazer co 
infung(ve l, a cominação 
tar obr igat or iamente da 
dai: assim estatu i, com 
pera tiva ('constará' ), o a 
se deve considerar regra 
face do art , 644', 
Não d iscrepa o P 
conterrâneo Prof, MÁRI 
MOURA, em seu 'O I 
Execução', co-edição PI 
260, 11/379. 
Aliás, acrescentaríarr 
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qüentemente necessitará 
cominatório. De fato, p( 
vir a execução específil 
sucedâneo em dinheiro, 
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sobre o devedor inadim­
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lão só por pena pecuniária , 
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deve o autor pedir a co­
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logo, pela resolução em 
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l: adimplir ou responder 
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IS como se considerar es­
pedido de cominação . Ele 
lsável , sob pena de inépcia, 
pretende essencialmente a 
específica e ainda mais 
. cuida de prestação inava­
smo sent ido foi BA RBO­
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pedir o u não a conde nação do deve­
dor ao pagamento da multa (art. 
644, verbo 'poderá ' ); se se tratar, 
porém, de obr igação de não fazer 
(q uer na moda lidade de obr igação 
de abster-se, q uer na de tolerar), ou 
de obrigação de fazer com prestação 
infungível, a co minação há de cons­
tar obr igatoriamente da petição ini­
ciai: assim estatui, com redação im­
perativa ('constará' ), o art_ 287, que 
se deve cons iderar regra especial em 
face do art . 644'_ 
Não discrepa o processualista 
conterrâneo Prof. MÁRIO AGUIAR 
MOURA, em seu '0 Processo de 
Execução ' , co-edição PUC-EMA, n. 
260, 11/379. 
Aliás, acrescentadamos que o 
credor de prestação fungível fre· 
qüentemente necessitará do preceito 
cominatório. De fato, pode-lhe con­
vir a execução específ ica , e não o 
sucedâneo em dinhe iro. Mas, para a 
execução por tercei ro, além do de­
morado e complexo procedimento, 
com abertura de concorrência públi­
ca, etc. (nos termos dos arts. 634 e 
segs., do C.P.C, ), a execução da 
obra é fei ta às custas do exeqüente 
(art. 634, § 79) , que só posterior­
mente buscará o reembolso do exe­
cutado. 
E se o exeqüente não dispuser 
de pecúnia? Como se faria, então, 
a execução específica, face à nega­
tiva do devedor em adimplir e fa­
ce à não disponibilidade de nume­
rário por parte do credor? 
Daf a impo nibil idade das 'astrein­
tes', como meio de coação tendente 
a dobrar a reca lci t rância do devedor, 
visando a obter do mesmo a execu­
ção da prestação de fazer (ou de não 
fazer) fung(vel como infung ível, 
sempre que ao credor interesse 
obter a própr ia prestação e não o 
eq uiva lente monetár io. 
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